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PARECER Nº                           DE 2024

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI 903 DE 2023.

                                  De autoria do Deputado Marcio Nakashima, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer a criação de compensação pecuniária aos municípios que possuem represas para o abastecimento de água sob responsabilidade da Sabesp.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as Sessões Ordinárias de 01/06/2023 a 07/06/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Destaco que a propositura foi protocolizada em 30/05/2023 (sempapel.al.sp.gov.br – 1.1)  e foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, e entendeu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria, emitindo, por conseguinte, parecer favorável. (sempapel.al.sp.gov.br – 13.2)
Logo após, foi encaminhada  a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame da matéria no aspecto meritório, na forma estabelecida pelo artigo 31 § 11º, do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Em que pese o louvável mérito do projeto em tela, como bem assinala o parlamentar proponente em sua justificativa, muitos destes municípios possuem grande potencial turístico em virtude destas represas, mas não possuem orçamento para promover as políticas públicas como a preservação ambiental, desenvolvimento turístico e o fomento para a educação ambiental no entorno das respectivas represas e suas matas ciliares.

Contudo, há que se considerar que o advento da Lei 17.853,   de 08 de dezembro de 2023, a qual autoriza o Poder Executivo do Estado de São Paulo a promover medidas de desestatização da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP, e nesse sentido, impossibilita o Governo de São Paulo e exercer a gestão administrativa e gerencial sobre as atividades, ações e programas da SABESP.
Ou seja, muito embora a previsão legal estabeleça que a SABESP continuará como operadora do sistema, também prevê a sensível diluição da posição estatal.

Ademais, cumpre lembrar que o processo de desestatização já foi iniciado, com os procedimentos de aprimoramento regulatório e questões de governança e participações atualmente em tramitação.
                                         Por conseguinte, e salvo melhor entendimento, com a devida licença, vejo como incabível, a proposição apresentada, objetivando a criação de compensação pecuniária aos municípios que possuem represas para o abastecimento de água sob responsabilidade da Sabesp; em face do estabelecido na Lei 17.853,   de 08 de dezembro de 2023.


Dessa forma, fundamentado no exposto e considerando os aspectos que cabem a esse relator analisar, o parecer desta Comissão é contrário à aprovação do Projeto de Lei 903/2023.
É o parecer.

Sala das Comissões, em




Deputado LÉO OLIVEIRA
    




 Relator
